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1. Introdução 
A questão da violência discursiva estabelece com o tema da guerra, a 
que estes IX Encontros Interdisciplinares são dedicados, uma relação privi-
legiada que importa esclarecer. Ao contrário da idéia muito generalizada de 
que o discurso se opõe à violência, a dar crédito ao aforismo popular «a con-
versar é que a gente se entende», pretendo mostrar que é no discurso que a 
violência se fundamenta e se alimenta. 
Partirei de uma concepção pragmática, considerando a linguagem como 
prática que se desenrola ao longo do processo interlocutivo e da interacção 
discursiva. Da perspectiva pragmática que adopto decorrem alguns postula-
dos que orientarão a minha abordagem da violência discursiva. Passo a 
explicitá-los de maneira sucinta. 
Primeiro postulado: a violência não é um valor semântico dos textos, da 
materialidade das formas verbais, mas uma dimensão pragmática da interac-
ção verbal, da colocação dos textos em discurso^. Não tem por isso sentido 
dizer que um texto é violento ou não violento. A violência só pode advir aos 
textos a partir de pressupostos criados pela situação enunciativa. Um mesmo 
conjunto de unidades lingüísticas pode adquirir marcas distintas de violên-
cia, consoante as relações interlocutivas e o sentido da interacção verbal em 
que ocorre, em função dos diferentes quadros enunciativos particulares em 
que se insere. 
' Comunicação apresentada às VII Jornadas Interdisciplinares da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da UNL, em 10 de Dezembro de 2001. 
2 Por valor entendo aqui uma marca signifícante do texto, das unidades verbais, independente-
mente da sua enunciação. Por dimensão, entendo um efeito de sentido do discurso, depen-
dente da interacção verbal, do quadro ou do cenário em que ocorre a enunciação. 
Revista da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, n.° 16, Lisboa, Edições Colibri, 
2003, pp. 13-24. 
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Uma vez que se trata de um dos efeitos de sentido dos discursos, a vio-
lência pertence ao domínio da retórica e manifesta-se através das figuras do 
discurso. Tomemos o exemplo da ironia. O enunciado «que lindo discurso!» 
que, de acordo com a significação literal ou directa das unidades lingüísticas, 
tomadas isoladamente, é uma declaração elogiosa das palavras de alguém, 
pode querer dizer exactamente o contrário da sua significação primeira, 
adquirindo um sentido irônico, potencialmente violento, se for dirigido, por 
exemplo, no quadro de uma disputa familiar, pelo marido à mulher ou pela 
mulher ao marido. 
Deste primeiro postulado decorre a seguinte questão: como definir os 
quadros enunciativos no seio dos quais os enunciados adquirem uma dimen-
são violenta? 
Segundo postulado: a violência discursiva não é uma dimensão absolu-
ta, mas relativa. Não se pode dizer que existam discursos absolutamente 
violentos nem absolutamente não violentos. Um discurso possui uma dimen-
são mais ou menos violenta do que outro. Tendo em conta, de acordo com o 
primeiro postulado, que a violência depende da interacção discursiva, um 
mesmo texto pode adquirir valores diferenciados de violência, consoante as 
relações interlocutivas e o sentido das interacções discursivas que o actuali-
zem. 
Este segundo postulado levanta a seguinte questão: qual o padrão em 
relação ao qual podemos calcular o grau ou o nível de violência de um dis-
curso, qual o critério para podermos dizer que um discurso é mais ou menos 
violento. 
Dos postulados precedentes decorrem ainda mais duas outras questões 
gerais: 
1. Existe violência em todos os discursos ou apenas em alguns? Será 
que existem interacções discursivas não violentas ou todas comportam 
inevitavelmente, em maior ou menor grau, uma dimensão violenta? 
2. Existe apenas uma modalidade ou podemos identificar diferentes 
modalidades de violência discursiva? No caso de existirem várias modalida-
des quais as características e as marcas de cada uma? 
2. A relação interlocutiva e a interacção discursivo 
O ponto de partida para a minha abordagem da violência discursiva é a 
definição de discurso como troca de enunciados entre interlocutores que se 
reconhecem mutua e reciprocamente como sujeitos dotados de competência 
verbal. Por outras palavras: sendo o discurso uma realidade eminentemente 
interlocutiva, não é possível dar conta da sua dimensão violenta, abstraindo 
da relação que os interlocutores estabelecem entre si, no decurso da interac-
Do discurso da violência à violência do discurso 15 
ção discursiva. Refira-se, a propósito, que mesmo quando procuramos averi-
guar o sentido das unidades lingüísticas de um texto desconhecendo a rela-
ção interlocutiva em que se insere a sua produção, aquilo que estamos a 
fazer é a projectar no texto é uma interacção discursiva ideal imaginária, a 
partir da nossa experiência de falantes da língua. 
Desta natureza interlocutiva do discurso decorre a sua natureza interac-
tiva, o facto de toda troca de enunciados entre sujeitos consistir num proces-
so de influências mútuas e recíprocas exercidas pelos interlocutores uns 
sobre os outros. 
Para a compreensão da natureza da relação interlocutiva e do processo 
de interacção discursiva faço apelo a um texto fundamental: o Essai sur le 
Don de Mareei Mauss. Permitam que relembre rapidamente os aspectos fun-
damentais deste ensaio fundador que Mauss publicou em 1923-24, no tomo I 
da revista fundada por Durkheim, L 'Année Sociologique. No Essai, Mauss 
retomava observações de antropólogos que tinham chamado a atenção para 
um conjunto de práticas a que Mauss daria o nome de potlatch, nome com 
que os próprios indígenas da costa oeste da América do Norte as designa-
vam. A grande disseminação das manifestações etnográficas destas práticas 
levava Mareei Mauss a considerar que o potlatch é muito provavelmente 
uma instituição de natureza universal. 
Apesar de apresentar múltiplas variações de cultura para cultura, o con-
junto de práticas a que Mauss se refere apresentam três características funda-
mentais: obedecem a uma lógica própria, estabelecem alianças ou laços de 
sociabilidade e são totais, isto é, não dizem respeito a um domínio particular 
ou a uma dimensão específica da experiência, mas comprev^ndem, como um 
todo indissociável, aquilo que poderíamos designar a totalidade da experiên-
cia, abarcando domínios tão diversos como o familiar, o religioso, o político, o 
econômico, o militar. Vejamos brevemente cada um destes aspectos. 
As práticas abrangidas pela instituição do potlatch, se deixarmos agora 
de lado as maneiras particulares como são vividas e manifestadas pelas dife-
rentes sociedades, consistem no facto de, em determinadas ocasiões festivas, 
as comunidades oferecerem, aceitarem e retribuírem presentes, pela mão dos 
seus chefes. 
Estas práticas de prestações sociais obedecem a uma lógica específica, 
que consiste na natureza paradoxal das normas que fundamenta, no facto de 
serem, ao mesmo tempo, obrigatórias e livres. Por outras palavras, há a obri-
gação, em determinadas ocasiões, de dar presentes, de receber os presentes 
oferecidos e de retribuir os presentes aceites, mas todos são supostos fazê-lo 
por sua livre e espontânea vontade. A prova desta natureza paradoxal da 
lógica do potlatch reside no facto de ser sancionada, tanto a recusa de dar, de 
receber ou de retribuir, como a explicitação de que se dá, se recebe ou se 
retribui porque se é obrigado a fazê-lo. 
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O potlatch é assim uma processo interminável de dons e de contra dons, 
ao longo do qual as comunidades estabelecem, alimentam e reforçam entre si 
alianças, laços de sociabilidade. Deste modo, enquanto trocarem entre si 
dádivas, de acordo com a lógica do potlatch, as alianças entre as comunida-
des são criadas, mantidas e reforçadas, ao passo que a ruptura deste processo 
de prestações eqüivale a uma ruptura dessas alianças e consequentemente a 
uma declaração de guerra. Deste modo, é a recusa de dar presentes, de 
receber os presentes oferecidos ou de retribuir os presentes recebidos, assim 
como a explicitação da natureza obrigatória destas prestações que faz emer-
gir a violência que se traduz no desencadeamento da guerra. 
Mas Mareei Mauss sublinha ainda uma outra característica fundamental 
do potlatch: o facto de se tratar de uma instituição que envolve a totalidade 
dos domínios e das dimensões da experiência. É por isso que lhe dá o nome 
de fenômeno social total ou de sistema de prestações sociais totais. 
Creio que já todos compreenderam a razão porque comecei por lembrar 
o ensaio que Mauss publicou em 1923-24. É exactamente à mesma lógica do 
potlatch que obedece a prática discursiva e é da ruptura para com os seus 
princípios normativos que a violência advém ao discurso. 
Tal como no potlatch, também a lógica da interacção discursiva é para-
doxal, uma vez que, embora todos os falantes sejam obrigados a trocar enun-
ciados entre si, são supostos fazê-lo livremente. 
Tal como no potlatch, é através da troca da palavra que os interlocutores 
estabelecem, mantêm e alimentam entre si laços sociais, eqüivalendo a uma 
ruptura a recusa de dirigir a palavra, de aceitar a palavra endereçada e de 
retribuir a palavra recebida. 
Tal como o potlatch, a interacção discursiva é totalizante, na medida em 
que compreende, como um todo indissociável, a totalidade dos domínios e 
das dimensões da experiência. 
Podemos então perguntar: onde é que se alojam no discurso as marcas 
desta lógica paradoxal? Assim como, no potlatch, não é na materialidade dos 
presentes trocados entre os chefes tribais, mas na lógica paradoxal subja-
cente ao processo de troca generalizada, que apresenta as marcas da obriga-
toriedade e da liberdade das prestações, também no discurso não é na mate-
rialidade das unidades lingüísticas, mas na lógica subjacente ao processo de 
troca da palavra, nos pressupostos da enunciação, que encontramos as mar-
cas da obrigatoriedade e da liberdade da interacção verbal. Os interlocutores 
não podem deixar de supor implicitamente que estão a obedecer à mesma 
lógica paradoxal de, apesar de serem obrigados a trocar entre si enunciados, 
se submeterem livremente a essa obrigação. 
O próprio papel destes pressupostos é paradoxal. Porque, se, por um 
lado, constituem aquilo que os interlocutores têm que aceitar como indiscu-
tível para dar sentido ou razoabilidade aos enunciados que trocam entre si, 
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por outro lado, eles são constituídos pela própria interacção verbal. É desta 
natureza paradoxal e circular dos pressupostos da interacção verbal que 
resultam as possibilidades de ambigüidade e de ambivalência do sentido, o 
facto de um enunciado poder sempre ser posto em causa, pela recusa por parte 
de um dos interlocutores de aceitar o conjunto de pressupostos que delimitam 
o horizonte do mundo encenado pelo discurso ou, se preferirmos, as fronteiras 
dentro das quais se constitui o seu quadro de sentido. (DUCROT 1969) 
3. O critério da violência discursiva 
E precisamente nesta possibilidade de recusa dos pressupostos da enun-
ciação que radica o critério da violência discursiva, entendida como não 
reconhecimento do interlocutor como parceiro de troca da palavra. Nessa 
medida, não é tanto pelo desacordo acerca do conteúdo proposicional dos 
enunciados que a violência advém ao discurso; é pela recusa por parte de um 
dos interlocutores de aceitar como indiscutível o quadro que delimita o hori-
zonte do sentido da interacção verbal. A recusa, por parte do alocutário, da 
competência do locutor para dizer aquilo que diz, o desinteresse do alocutá-
rio pela palavra do locutor, a não aceitação da existência daquilo a que o 
locutor se refere eqüivalem a uma ruptura da própria relação interlocutiva e, 
por conseguinte, à impossibilidade de continuar a interacção discursiva. Em 
suma, eqüivalem a formas mais ou menos graves de violência discursiva. 
4. As modalidades e as figuras da violência discursiva 
A violência não é, por isso, um valor homogêneo dos textos, mas uma 
dimensão variável do discurso. Existem várias modalidades e diversos graus 
de violência discursiva, dependendo precisamente da natureza dos pres-
supostos da enunciação recusados. 
Erving Goffman apresentou uma abordagem da interacção discursiva 
muito interessante para a identificação das diferentes modalidades de violên-
cia. Goffman define a interacção discursiva como um processo de workface, 
partindo da hipótese segundo a qual cada um dos interlocutores possui duas 
faces, uma face positiva, que corresponde ao que, em etologia, se designa 
por território próprio, e uma face negativa, noção que compreende a honra, o 
bom nome e o prestígio dos interlocutores. A interacção discursiva é assim 
considerada como um processo em que cada um dos interlocutores é suposto 
visar, por um lado, a promoção, a preservação, o incremento e o restabele-
cimento das duas faces, positiva e negativa, tanto do locutor como do alocu-
tário. 
Podemos por isso definir a violência discursiva como um atentado a 
uma das duas faces de um dos interlocutores, levando-nos a distinguir, por 
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conseguinte, quatro modalidades de violência discursiva que correspondem 
respectivamente 
1. à violação da face positiva do alocutário: do seu território próprio; 
2. à violação da face negativa do alocutário: da sua honra, do seu bom 
nome ou do seu prestígio; 
3. à violação da face positiva do locutor: do seu território próprio; 
4. à violação da face negativa do locutor: da sua honra, do seu bom 
nome ou do seu prestígio. 
4.1. A violação da face positiva do alocutário 
É exemplo da primeira modalidade de violência discursiva, de violação 
da face positiva ou do território do alocutário, a intromissão indesejável ou 
inconveniente do locutor no espaço e/ou no tempo do alocutário. A relativa 
freqüência de fórmulas mais ou menos ritualizadas sob a forma de perguntas 
acerca da oportunidade de endereçar a palavra ao alocutário, que acompa-
nham habitualmente o início das conversas, mostra a importância que os 
interlocutores atribuem a esta necessidade de preservar a face positiva do 
interlocutor e destinam-se a prevenir a eventual ocorrência desta modalidade 
de violência: «não incomodo?»; «tens um tempo para mim?»; «posso falar 
contigo?» Ao remeter deste modo para o alocutário a responsabilidade de 
aceitar ou de recusar a interlocução, o locutor, ao mesmo tempo, reconhece a 
sua liberdade para aceitar ou recusar a interacção verbal e coloca-o perante a 
obrigação de a aceitar, sob pena de provocar a segunda modalidade de vio-
lência, a violação da face negativa do locutor, do seu prestígio, consideran-
do-o deste modo como indigno da sua atenção e do seu tempo. 
Esta modalidade de violência não se manifesta apenas na etapa intro-
dutória da interacção discursiva. Pode ocorrer em qualquer das etapas da 
interacção discursiva, quando perante o enfado do alocutário, o locutor 
insiste no prolongamento do discurso ou, pelo contrário, perante o seu 
empenho em prolongar a interacção, o locutor a interrompe bruscamente. 
Esta modalidade de violência também pode manifestar-se nas compo-
nentes para-verbais (ritmo, aceleração do débito, timbre e altura da voz), e 
extra-verbais (afastamento repentino, desvio do olhar, rubor do rosto, altera-
ção da temperatura corporal). Os estudos de proxémica e de quinésica têm 
revelado eloqüentes manifestações corporais e comportamentais desta 
modalidade de violência discursiva, quando correspondem a uma intromis-
são indesejada ou inconveniente no território do alocutário. 
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4.2. A violação da face negativa do alocutário 
São exemplos de desrespeito da face negativa do alocutário os insultos, 
as formas de tratamentos que visam a desconsideração do seu bom nome ou 
o rebaixamento do seu estatuto social, quer aos olhos de terceiros quer aos 
seus próprios olhos. A utilização de formas de endereço e de tratamento uti-
lizadas pelo locutor para referir o alocutário oferece constantes oportunida-
des para a ocorrência desta modalidade de violência discursiva. Refira-se, a 
título de exemplo, o caso das enálages dos dícticos, em determinadas cir-
cunstâncias: o patrão zangado ao empregado: «Quem pensa este pobre diabo 
que é para falar assim aos seus superiores!» 
Tal como o desrespeito do território do alocutário, também esta modali-
dade de violência se pode manifestar através de componentes para-verbais e 
extra-verbais. Algumas destas manifestações apresentam curiosas práticas 
rituais culturalmente marcadas, como o facto de virar a cara, de cuspir para o 
chão ou de assobiar, como maneiras de mostrar ostensivamente o desprezo 
por aquilo que o interlocutor diz e/ou por aquilo que ele é. 
4.3. A violação da face positiva do locutor 
Poderíamos ser levados a pensar que a violência do discurso consiste 
apenas no desrespeito das faces do alocutário. Há igualmente manifestações 
de violência que resultam do desrespeito do locutor pelas suas próprias 
faces, positiva ou negativa. 
Não é rara a estratégia utilizada pelo locutor para rebaixar o seu território 
próprio: «posso convidá-lo para esta sua humilde casa?». A aceitação do 
endereçamento da palavra por parte de um estranho importuno que bate à 
porta da nossa casa para solicitar a nossa atenção para uma interacção que 
vem interromper uma actividade urgente é também um exemplo desta 
modalidade de violência. 
4.4. A violação da face negativa do locutor 
Existe ainda a possibilidade da última modalidade de violência do dis-
curso, que consiste na violação da face negativa, do bom nome ou da própria 
honra do locutor. É o caso de expressões de auto-humilhação como estas: 
«este seu humilde servo», «não mereço tanta deferência». Gostaria de cha-
mar a atenção para uma manifestação particular desta modalidade de violên-
cia discursiva, a do silenciamento, e a do seu contrário, a obrigação de dizer, 
imperativos a que o locutor pode ser levado a submeter-se contra a sua von-
tade. 
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5. A natureza agonística do discurso 
Como vimos, é a partir da violação dos pressupostos que dão sentido à 
troca verbal que a violência advém ao discurso. Gostaria agora de chamar a 
atenção para a natureza potencialmente agonística de toda a interacção ver-
bal. De facto, se a violência discursiva pode ocorrer é porque a própria inte-
racção verbal comporta sempre uma dimensão potencialmente violenta, 
enquanto cena em que se confrontam enunciações a partir de experiências 
incomensuráveis, de experiências de compatibilização sempre problemáticas. 
É esta a lição que retiramos da natureza polifônica do discurso, posta em 
relevo pela primeira vez por Mikhail Bakhtin (1977; 1978). 
A natureza polifônica do discurso tem a ver com o facto de num mesmo 
enunciado ressoarem as vozes de vários enunciadores que o locutor assume, 
quer para as assumir como suas, quer para se demarcar delas. A polifonia 
discursiva comporta, por isso, sempre a possibilidade de confronto entre 
diferentes enunciações. 
É à ocorrência do confronto entre enunciações de sentido oposto, no 
quadro da interacção discursiva, que costumo dar o nome de logomaquia. 
Inspirando-me nas precisões terminolôgicas propostas por Roulet e da cha-
mada Escola de Genebra, permitam que distinga três categorias de logoma-
quia, a que dou os nomes de dialôgica, diafônica e polifônica. (Roulet et alii 
1987: 69-84) 
Por logomaquia dialôgica designo o confronto do discurso de um locu-
tor com enunciados de vários enunciadores diferentes do locutor e do alocu-
tário. E o caso dos provérbios e dos ditados populares, utilizados com o 
objectivo de violar os pressupostos da interacção discursiva: «água mole em 
pedra dura tanto dá até que fura», «não há fome que não dê fartura», «quanto 
mais velho mais parvo». 
A logomaquia diafônica compreende o confronto do discurso de um 
locutor com os enunciados, reais ou imaginários, do alocutário: «Já que 
sabes tudo e nunca te enganas, adivinha lá os números do totoloto». O locu-
tor assume o discurso real ou imaginário, do locutor, visando desacreditá-lo, 
considerando a sua palavra desprovida de crédito. 
Por logomaquia polifônica entendo o confronto do discurso do locutor 
com enunciados de enunciadores diferentes do alocutário: «se o teu pai esti-
vesse aqui não te portarias dessa maneira». Ao assumir o discurso imaginá-
rio do pai ausente, o locutor recusa coerência ao comportamento do filho. 
6. Conclusão 
A concluir esta breve proposta de abordagem da violência discursiva, 
permitam que sintetize brevemente os aspectos que considero mais relevan-
tes em torno dos seguintes pontos: 
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1. Embora a violência discursiva não pareça ser um valor semântico dos 
textos, não é extrínseca à prática discursiva; é antes uma dimensão inerente à 
própria lógica paradoxal da instituição da linguagem. 
2. Podemos assim considerar a violência como ruptura para com os 
pressupostos que dão sentido ao estabelecimento, à manutenção e ao reforço 
dos laços de sociabilidade entre os interlocutores e que, deste modo, tornam 
razoável o discurso. 
3. A violência do discurso decorre da natureza dialôgica da prática dis-
cursiva que se concretiza no processo de interacção verbal e pode, por con-
seguinte, ser considerada como a dimensão logomáquica da linguagem. 
4. Podemos distinguir as diferentes modalidades de violência discursi-
va, tendo em conta duas perspectivas. Partindo da distinção proposta por 
Erving Goffman, segundo a qual a interacção verbal consiste naquilo que ele 
designava por face work, a violência pode advir da violação das faces, posi-
tiva e negativa, do locutor e do alocutário. Partindo das componentes polê-
micas ou logomáquicas das diferentes formas de dialogismo, a violência 
consiste numa das seguintes modalidades de logomaquia: dialôgica, diafôni-
ca e polifônica. 
A questão da violência discursiva não tem merecido a atenção que a sua 
importância requer. Espero que estas breves propostas possam contribuir 
para relançar uma discussão útil para o seu esclarecimento. 
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